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apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%(dez por cento) relativamente à de
menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam veriHcadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições deõnidas no
gUblleaLZ:g, o pregoeiro classiücará as melhores propostas, até o máximo de 03(três). para que seus
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas iniciais

7.5.2. Havendo empate de propostas no limite de 10% Idez por cento). bem como no terceiro valor. todas as
licitantes que tenham ofertado o mesmo preço serão selecionadas para a fase de lances.
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às
seguintes disposições:
7.6.1.o pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta de preços classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas de preços será realizado imediatamente
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2. SÓ serão acentos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

7.6.3.0 pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizadosl
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
forma da alínea 'a" do subitem anterior.
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo pregoeiro na forma da alínea "b" do subitem 7.6.3.
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para
efeito de classificação ao finalda etapa competitiva.
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor. exclusivamente pelo critério de
menor preço.
7.6.8.o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado
habilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas de preços escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do pregão,
caso não se aplique nenhuma regra contida na Lei 123/2006 e 147/2014 e suas alterações
7.6.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação fina
das propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à
conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da
planílha anexa ao Projeto Básico. decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da
licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito
7.6.11. Tratando-se de preço inexeqüível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.12. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
7.6.13. Diante da hipótese tratada no $UbBe!!L Z:6:U. o pregoeiro poderá, também "sob condição'. negociar
diretamente com o classificado subsequente para que sda obtida melhor oferta que a sua proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante
anteriormente classificado

registrado
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7.6.14. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.6.15. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.6.16. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6.17. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes do Termo de Referência

7.6.17.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
nferiores à média daqueles apurados pelo Setor de cotações do Município de Tianguá/CE, responsávelpela
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
7.6.18. Caso o preço referente ao preço finalseja composto de preços unitários, deverá o pregoeiro, antes da
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classiõcada aceitável, o
pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação' do(s) licitante(s) que
apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para conürma@o das suas condições habilítatórías
determinadas no item 6.

7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope N'. 02
IDocumentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital. ou com
irregularidades, serão considerados habilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto os
casos previstos na Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações.
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
Ihe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por
qualquer dos demais licitantes.
7.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. a microempresa ou empresa de
pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo o prazo de 05jcinco) dias úteis, prorrogáveis por
igualperíodo a critério da administração, para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal.
7.7.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias. o pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - sub item 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação
da habilitação do licitante, na ordem de classificação. e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.
7.7.5. Quando todos os licitantes forem habilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08(oito) dias Úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.7.6.o pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos documentos de habilitação se dará ao finalda
etapa competitiva de cada item/lote ou ao finaldo julgamento de todos os itens/lotes.
7.8. RECURSOS: Somente no ünalda sessão, depois de declarado o(s) licitantejs) vencedor(es) do certame.
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro
em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03(três) dias úteis, $cando
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03
(três) dias úteis(que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista
mediata dos autos
7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO; Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
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7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço finalseja igualou
inferior ao previsto para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor
do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria Geraldo Município, para fins de análise e parecer jurídico sobre o processo licitatóriol
b) Depois ao(s) órgão(s) solicltantes da presente licitação para homologação e consequente formalização do

7.9.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma
proporcional, para que os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de
forma a não torna-los inexequíveis e deverá ser apresentada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1.o pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, fazendo
constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.10.2.o pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões.
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante
que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO GLOBAL Guio objeto do
certame a ele será adjudicado.
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

contratonTr2

8. RECURSOS
8.1. Somente no anal da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da
síntese das suas razões. facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (trêsl dias
Úteis(que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos

8.2. O recurso será dirigido ao Secretário Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qualpoderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis. ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado
devendo. neste caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso pelo Secretário Municipal.
8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante
B.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no $ 2' do art. 109 da
Lei NO. 8.666/93.

8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
mportará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao licitante

8.7. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado o
pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos ates insuscetíveis de aproveitamento.
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atou procedimentais, a SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, homologará e procederá a adjudicação da(s) proposta(sjvencedora(s)t
8.10. A intimação dos atos decisórios da Administração -- Pregoeiro ou SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
-- em sede recursal será feita extrato resumido mediante afixação nos flanelógrafo do Município de
Tianguá/CE

autos

vencedorr
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8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do
Pregoeiro do Município de Tianguá/CE, caso não seja contrário às particularidades do PREGÃO
PRESENCIAL NO 02/2020.SEADM.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes ao Secretaria de Administração na
seguinte rubrica orçamentária: 0301. 04 122 0007 2.010. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00. Fonte de
recursos: PRÓPRIOS.

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO.
10.1. Até 02 (dois) dias Úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
10.1.1. Decaíra do direito de impugnar os termos do editalde licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 10.1, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de

lO.1.2. A impugnação feita tempestívamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente
l0.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que preencham os
seguintes requisitos:
l0.2.1. O endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CEI
l0.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal(acompanhado dos documentos
comprobatórios), contendo o nome. pronome. estado civil, profissão, domicílio. número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolizada na sede do setor de licitações do Município,
localizada à Av. Moisés Moita n' 785, Planalto, Tíanguá/CE, dentro do prazo editalíciol
l0.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos:
l0.2.4. O pedido, com suas especificaçõesl
l0.3. A resposta do Município de Tianguá/CE será disponibilizada a todos os interessados através de
publicação do extrato resumido do ato mediante afixação nos flanelógrafo da prefeitura do Município de

l0.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado
l0.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
l0.5.1. Qualquer modificação neste editalserá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
l0.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que
sejam sanadas falhas formais de documentação que compiementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços
fixando o prazo para a resposta.
l0.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/habilitação
l0.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Tianguá/CE poderá revogar a licitação por razões de
interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do
processo.

recurso

Tianguá
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11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Tianguá/CE. através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário Ordenador de
Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei R.o 8:666/93, da Lei R.o l0.520/02, deste
editale demais normas pertinentes.
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o licitante
vencedor para assinatura do contrato. nos termos do modelo que integra este Edital
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação. para
assinar o contrato e apresentar Alvará de Funcionamento e Certidão Simplificada da Junta Comercial
da Sede da Licitante. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo a①ito pelo Município de
Tianguá/CE
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato e/ou não
apresentar os documentos exigidos no item 11.2.1 no prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do
direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste editale na legislação pertinente.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato e/ou não apresentar os documentos exigidos no !!gD
.!.1:21 no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipalconvocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação final das propostas. para negociar com os mesmos. com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação prevista na planilha de custos dos autos do processo.
11.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
11.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n' 8.666/93.
11.5. O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses a contar a partir da data de sua assinatura
11.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designada pela
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, de acordo com o estabelecido no ad. 67 da Lei N'. 8.666/93
doravante denominada GERENTE DE CONTRATO.
11.6.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso
haja necessidade por parte da contratante

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados no período de 12(doze) meses a contar da recebimento da
ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deHnido pela Secretaria Gestora, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos. no contrato e disposições
constantes de sua proposta
12.1.1 0s serviços deverão ser iniciados de imediato a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS
12.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Físcalcujas
informações para a emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
12.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar a ORDEM DE
SERVIÇO e a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará a Licitante à aplicação
das penalidades previstas neste Edital
12.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas neste
Edital, no Termo de Referência, no contrato e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições. sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento
12.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente edital, em endereço e prazos
estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o período contratual e
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo
de reclamação ou indenização par parte da inadimplente

'
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12.6. A licitante vencedora é responsávelpelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos servi@s, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado
12.7. A licitante vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços.
12.8. A licitante vencedora utilizará, na execução dos serviços, prolssionais capacitados e qualificados para
talfim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras

12.9. A licitante vencedora, não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem, alheias à sua
orientação, supervisão e fiscalização.
12.10. A licitante vencedora deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos
serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
12.11. A licitante vencedora guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante. em
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.

áreas

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços licitados, inclusive a
margem de lucro.
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as
ordens de servi®s expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
no subitem 13.2. observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor
ou através de cheque nominal.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12(doze)

13.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos Imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos servi@s, objetivando a manutenção do equilíbrio
económico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, 11, "d" da Lei N'. 8.666/93, alterada e
consolidada

meses

14. DAS SANÇOES
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo
de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução
dos serviços, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá/CE pelo prazo
de até 05 jcincol anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais
1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocados
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certames
c) Não manter a proposta ou lancei
d) Fraudar na execução do contrato;
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e) Comportar-se de modo inidõneol
11. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto
contratualsolicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15%(quinze por centos sobre o valor dos serviços, caso seja
inferior a 30 jtrinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços
111. Multa moratória de 20%(vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
prestação dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei
NO. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por centos sobre o valor objeto da ordem de serviços, ou do
valor globalmáximo do contrato, conforme o caso
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipalno prazo de 05(cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante üzerjus
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência
b) lO (dezl dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tíanguá/CE
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 jcinco)

14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos
ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído,
pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a
adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

anos

regular processo

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da Administração
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) órgão(s)
solicítantes da licitação, em outro caso
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a
realização da sessão pública deste Pregão
15.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes
15.5. A homologação do presente procedimento será de competência do órgão solicitante.

'
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15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município de Tianguá/CE, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h(vinte e quatro) horas
a contar da respectiva data, salvo mediante publicação em jornalde grande circulação
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Tianguá/CE
15.9. Quaisquer informações e cópias do editale anexos poderão ser obtidasjunto ao Pregoeiro do Município
de Tianguá/CE, na sala da Comissão de Licitação em sua sede localizada a Av. Moisés Moita n' 785,
Planalto, Tianguá/CE, Tianguá/CE, das 08h00min às 12h00min ou pelo sitio eletrõnico do Tribunalde Contas
dos Municípios do Estado do Ceará (TCM/CE): www.tcm.ce.gov.br.
15.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no termo de
referência deste edital. deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de
suas propostas de preços.

Tianguá/CE, 06 de fevereiro de 2020

TIAGO PERHRA ANDRADE E VASCONCELOS
PREGOEIRO OFICIAL
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DO PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO, QUE DISPONIBILIZE
INFORMAÇOES DE LICITAÇOES, CONVENIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE
VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE NOTICIAS E LRF(LEIDE RESPONSABILIDADE FISCAL)
VISANDO ATENDER A LEIDE ACESSO A INFORMAÇÃO, DO MUNICÍPIO DE TIANGUA
CEARA

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA DE
PKQUENO PORTE-EPP

1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP, REGIDO PELA LEIN.'
I0.520. DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.' 8.666 DE 21/06/93
ALTERADA PELA LEI N-' 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEl123/2006, LEl147/2014 E SUAS ALTERAÇOES E LEI
12.846/2013
1.2. Para o cumprimento do disposto no inciso l art. 48 da Lei Complementar 147/14,

A

a

administração pública:

1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);(Redução dada orla Lei Complementar n' 147. de 7 de agosto de 2014), e Lei Complementar
n' 155, de 27 de outubro de 2016.

1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte(ME ou EPP) nos teimas da Lei
Complementar n' 123/2006 e Lei 147/2014, para que estas possam participar desta licitação
exclusiva e gozar dos beneHcios previstos na referida Lei é necessário, à época do credenciamento,
manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3'
do referido diploma legal, por meio da declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAM'LENTO
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da solicitação de despesa N'
(Secretaria de Administração).
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.

031601202001

Descrição dos serviços

Sistema de publicação de !imitações(publicações de dispensas e inexigibilidades, ata de
chamamento público), cadastro de comissões cadastro de Empresas

inidõneas.

Sistema de publicações de

adesão/catana

controle de convénios.
Sistema de publ,ilações de decretos municipais contendo
documento)

Conxênios com cadastros de ConcedenÍes e Proponentes e

(data, número e descriçgõ
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